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§ 2o Quando se tratar de destaque de nutriente, o mesmo
deverá constar obrigatoriamente nos níveis de garantia, expresso em
valores mínimos.

Art. 18. O rótulo de produto fabricado sob terceirização deve
conter, além das informações obrigatórias dispostas no art. 29, do
Anexo, do Decreto nº 6.296, de 2007, as expressões: "Fabricado por"
... (indicar o nome empresarial, número de registro do estabeleci-
mento fabricante no MAPA, endereço completo e número de ins-
crição no CNPJ do estabelecimento); "Para":... (nome empresarial,
número de registro do estabelecimento contratante no MAPA, en-
dereço completo, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento e
telefone de atendimento ao consumidor), com letras de mesma fonte,
tamanho e cor.

Parágrafo único. O carimbo oficial da inspeção e fiscalização
federal deverá identificar a unidade fabril, ou seja, o contratado.

Art. 19. O rótulo de produto importado fabricado sob ter-
ceirização no exterior deve conter, além das informações obrigatórias
dispostas no art. 29, do Anexo, do Decreto no 6.296, de 2007, as
expressões: "Fabricado por" ... (indicar a nome empresarial, endereço
e país de origem do estabelecimento); "Para":... (indicar a nome
empresarial, endereço e país de origem do estabelecimento); "Im-
portado por"... (nome empresarial, número de registro do estabe-
lecimento contratante no MAPA, endereço completo, número de ins-
crição no CNPJ do estabelecimento e telefone de atendimento ao
consumidor), com letras de mesma fonte, tamanho e cor.

Art. 20. O rótulo de produto fracionado deve conter, além
das informações obrigatórias dispostas no art. 29, do Anexo, do
Decreto no 6.296, de 2007, as expressões: "Fabricado por..." (nome
empresarial, número de registro do estabelecimento fabricante no
MAPA, endereço completo, número de inscrição no CNPJ do es-
tabelecimento); "Fracionado por ..." (nome empresarial, número de
registro do estabelecimento fracionador no MAPA, endereço com-
pleto, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento e telefone de
atendimento ao consumidor) com letras de mesma fonte, tamanho e
c o r.

Parágrafo único. O carimbo oficial da inspeção e fiscalização
federal deverá identificar o estabelecimento fracionador.

Art. 21. No rótulo de produto registrado para "Distribuição
Exclusiva" deverão constar, além das informações obrigatórias, as
expressões: "Fabricado por...": (nome empresarial, número de registro
no Ministério da Agricultura, endereço completo e número de ins-
crição no CNPJ do estabelecimento fabricante) e "Distribuído ex-
clusivamente por...": (nome empresarial, endereço completo e número
de inscrição no CNPJ do distribuidor e telefone de atendimento ao
consumidor), com letras de mesma fonte, tamanho e cor.

Art. 22. Os rótulos de produtos fabricados exclusivamente
para exportação poderão ser escritos no todo ou em parte no idioma
do país de destino conforme a exigência daquele país, sendo os
dizeres de rotulagem de inteira responsabilidade do fabricante.

Parágrafo único. O rótulo do produto destinado exclusiva-
mente à exportação deverá conter o número de registro do esta-
belecimento no MAPA, o nome ou o número de registro do produto,
a identificação do lote, mencionando em português ou em inglês a
expressão "Indústria Brasileira" ou que o produto foi fabricado no
Brasil.

Art. 23. As embalagens e os rótulos dos produtos destinados
à alimentação de animais de companhia para comercialização em
território nacional deverão conter dizeres em língua portuguesa.

Parágrafo único. É permitido constar textos em outros idio-
mas, desde que não infrinjam os princípios gerais de rotulagem, e não
sejam conflitantes com o aprovado em língua portuguesa, sendo estes
de inteira responsabilidade do detentor do produto.

Art. 24. O produto importado deverá ser identificado in-
dividualmente na origem com as informações sobre o produto em
português, espanhol ou inglês (lote, data da fabricação, data ou prazo
de validade, nome e endereço do estabelecimento fabricante, iden-
tificação ou nome comercial em uso do produto no exterior), e o
rótulo em português com as informações obrigatórias dispostas no art.
29, do Anexo, do Decreto no 6.296, de 2007, poderá ser aposto por
meio de etiquetas complementares na embalagem original.

§ 1o A rotulagem dos produtos importados poderá ser rea-
lizada tanto na origem quanto na empresa importadora e deverá ser
realizada antes da comercialização do produto.

§ 2o As embalagens dos produtos importados para uso ex-
clusivo pelo fabricante poderão conter apenas as informações de que
trata o caput deste artigo não sendo obrigatória a sua rotulagem.

Art. 25. Os rótulos são específicos para cada produto.
§ 1o As informações obrigatórias devem ser impressas em

cor contrastante com o fundo e em tamanho de letra legível e de
forma indelével, e não poderão estar localizadas nas dobras das em-
balagens, nas costuras ou em qualquer outro local de difícil visua-
lização.

§ 2o As informações de composição básica, níveis de ga-
rantia, indicação de uso, espécie e categoria animal a que se destina,
modo de usar e, quando houver, cuidados e restrições deverão estar
agrupadas.

§ 3o A indicação de uso deverá ser clara e precisa, des-
crevendo o objetivo do produto, constando a espécie animal, a res-
pectiva categoria e fase a que se destina.

Art. 26. As informações contidas no rótulo devem ser fiéis
aquelas aprovadas pelo RT da empresa ou no registro do produto
quando for o caso, e previstas em legislação específica.

Art. 27. No caso de rótulo de produto em embalagem co-
letiva (primária e secundária), a embalagem que corresponder a uni-
dade de venda para o consumidor deverá conter as informações obri-
gatórias.

Art. 28. Caso a superfície da embalagem não seja suficiente
para conter as informações obrigatórias de forma legível, o rótulo
deverá apresentar no mínimo as seguintes informações: o nome em-
presarial, a classificação do produto, e número de registro do es-

tabelecimento fabricante e do produto, quando couber, a data da
fabricação, a data ou prazo de validade, o lote e restrição de uso
quando houver.

Parágrafo único. As demais informações obrigatórias, inclu-
sive aquelas fornecidas no rótulo do produto, deverão constar em
folheto anexo, devendo incluir no rótulo a seguinte expressão: "Ler
folheto anexo antes de usar o produto".

Art. 29. Os ingredientes e aditivos listados como substi-
tutivos no produto deverão ser apresentados na rotulagem em campo
denominado Eventuais Substitutivos, que deve ser colocado após o
campo de informações sobre a composição básica.

Art. 30. Os aditivos que fazem parte da composição dos
produtos de que trata esta Instrução Normativa devem ser declarados
na rotulagem ao final da lista dos ingredientes.

Art. 31. Os ingredientes ou matérias-primas utilizados como
veículos ou excipientes na composição dos produtos destinados à
alimentação de animais de companhia poderão ser especificados ou
não no rótulo.

Art. 32. Produtos aprovados para comercialização à granel
deverão atender as exigências do art. 33, do Anexo, do Decreto no

6.296, de 2007, e terão o conteúdo ou peso líquido informado na nota
fiscal, constando do rótulo a seguinte expressão: "Produto a Gra-
nel".

Art. 33. A tabela de referência nutricional dos produtos,
quando estabelecida em regulamento específico, deverá conter todos
os itens do valor de referência.

Parágrafo único. Quando o produto de que trata o caput deste
artigo não possuir algum nutriente previsto na tabela de referência,
este deve ser mantido e preencher o campo do nutriente ausente com
um traço.

Art. 34. O rótulo deve conter as instruções sobre o for-
necimento ou utilização do produto, incluindo a reconstituição ou
diluição (misturas com outros ingredientes), evitando instruções am-
bíguas ou que permitam falsas interpretações, a fim de garantir a
utilização correta do produto.

Parágrafo único. No rótulo dos alimentos e suplementos,
deve ser indicada a quantidade, a faixa estimada ou recomendada de
consumo do produto.

Art. 35. No rótulo do produto devem ser indicadas as in-
formações necessárias sobre os cuidados, restrições, precauções, con-
traindicações, incompatibilidades, quando couber, para assegurar o
uso correto e seguro do produto.

Art. 36. O rótulo dos produtos destinados a alimentação
animal, devem identificar a origem e procedência dos mesmos, in-
formando:

I - o nome empresarial, o endereço completo, o CNPJ e o
telefone de atendimento ao consumidor;

II - a expressão: "Produto Registrado no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento sob no UF-YYYYY-ZZZZZ"; on-
de UF, corresponde à Unidade Federativa, YYYYY ao número de
registro do estabelecimento e ZZZZZ ao número sequencial do pro-
duto, quando couber.

III - o rótulo de produtos importados deverá trazer a ex-
pressão: "Produto Importado", além do disposto nos incisos I e II
deste artigo, e indicar o país de origem e o fabricante do mesmo.

Art. 37. As informações referentes às expressões: "Data de
fabricação:..." e "Data de validade:.. ou Prazo de Validade", o dia, o
mês e o ano devem constar do rótulo do produto de forma visível,
legível e indelével.

§ 1o O dia, o mês e o ano devem ser expressos em al-
garismos arábicos, em ordem numérica não codificada, com a res-
salva de que o mês pode ser indicado com letras, permitindo abreviar
o nome do mês por meio das três primeiras letras do mesmo.

§ 2o Os produtos fracionados deverão manter a data de fa-
bricação, data ou prazo de validade e prazo de consumo quando
couber, definidos pelo fabricante.

Art. 38. É obrigatória a identificação do lote de forma vi-
sível, legível e indelével, no rótulo do produto para que permita sua
rastreabilidade.

Art. 39. O rótulo dos produtos deve indicar claramente as
condições adequadas para a sua conservação, inclusive para os casos
em que pode ocorrer alteração do produto depois de aberta sua em-
balagem.

Parágrafo único. Quando informado o prazo de consumo,
este deve ser declarado no rótulo, utilizando a expressão: "Depois de
aberto, consumir em ....dias".

Art. 40. Somente podem ser utilizadas denominações ou in-
dicações de propriedade nutricional ou funcional no rótulo quando
devidamente comprovadas e autorizadas pela autoridade competente
do MAPA.

Art. 41. Poderá ser ressaltada a presença de determinados
ingredientes ou nutrientes no rótulo dos produtos.

§ 1o Quando se tratar de destaque de ingrediente, o mesmo
deve constar obrigatoriamente na composição básica e no rótulo deve
ser informado o seu nível de inclusão.

§ 2o Quando se tratar de destaque de nutriente, o mesmo
deverá constar obrigatoriamente nos níveis de garantia.

Art. 42. Outras informações poderão constar no rótulo do
produto destinado à alimentação de animais de companhia, desde que
estejam em conformidade com o registro, quando houver e com a
legislação vigente.

§ 1o As informações que trata o caput deste artigo ficam
dispensadas de aprovação desde que não conflitam com as infor-
mações do registro ou aprovação do produto pelo RT da empresa.

§ 2o As informações de que trata o caput deste artigo devem
ser de leitura compreensível e não devem levar o consumidor a
equívocos ou enganos.

Art. 43. O rótulo, a embalagem e a propaganda de produtos
destinados à alimentação de animais de companhia, qualquer que seja
a sua origem, embalados ou a granel, não devem:

I - conter vocábulos, terminologias, declarações, sinais, de-
nominações, dizeres, logotipos, símbolos, selos, emblemas, ilustra-
ções, fotos, desenhos ou outras representações gráficas que possam
tornar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa induzir
o consumidor a equívoco, erro, confusão, falso entendimento ou en-
gano, mesmo por omissão, em relação à verdadeira natureza, pro-
priedade, efeito, modo de ação, composição, procedência, tipo, qua-
lidade, quantidade, validade, rendimento ou forma de uso do produto,
diferentes daqueles que realmente apresentem;

II - explorar a superstição, aproveitar-se da deficiência de
julgamento e experiência do consumidor;

III - destacar a presença ou ausência de componentes que
sejam intrínsecos ou próprios de produtos, exceto nos casos fixados
em normas específicas;

IV - ressaltar qualidades ou atributos relativos à presença de
um componente cuja concentração não seja suficiente para expressar
o efeito de seu uso; e

V - utilizar vocábulos, terminologias, conceitos, declarações,
sinais, denominações, dizeres, logotipos, símbolos, selos, emblemas,
ilustrações, fotos, desenhos ou outras representações gráficas que
sugiram: tratamento, prevenção, diagnóstico, alívio, cura, ação far-
macológica, ação imunológica, atividade terapêutica ou relação com
intoxicações, infecções, afecções, patologias, doenças, sinais, sinto-
mas, síndromes ou dados anatômicos, exceto nos casos fixados em
normas específicas.

Art. 44. Compete ao responsável técnico a aprovação das
fórmulas, rótulos e embalagens dos produtos isentos de registro de
que trata esta Instrução Normativa.

§ 1o Os estabelecimentos deverão manter registros auditáveis
que comprovem a aprovação prévia de que trata o caput deste artigo,
contendo além da formulação, informações sobre a embalagem e o
rótulo dos produtos.

§ 2o Estes registros deverão ser datados e assinados pelo
responsável técnico que aprovou o(s) produto(s) e mantidos arqui-
vados, pelo período mínimo de um ano após a data da fabricação do
último lote do produto ou até expirar seu prazo de validade, quando
este for superior a um ano.

§ 3o Os estabelecimentos deverão manter, em seus arquivos
uma lista atualizada de produtos isentos de registro, aprovada, datada
e assinada pelo responsável técnico, com o nome, a classificação, a
espécie animal a que se destina e a composição básica.

Art. 45. Qualquer alteração na formulação, no rótulo ou na
embalagem do produto poderá ser realizada desde que obedeça a
legislação vigente e seja aprovada e assinada pelo responsável téc-
nico, conforme disposto no art. 44 deste regulamento.

Art. 46. As formulações, os rótulos e embalagens de pro-
dutos fabricados em mais de uma unidade fabril ou produtos fa-
bricados sob terceirização deverão ser aprovados pelo(s) responsá-
vel(s) técnico(s) de cada uma dessas unidades, atendendo aos pro-
cedimentos estabelecidos nos arts. 44 e 45 desta Instrução Norma-
tiva.

Art. 47. O estabelecimento deverá manter arquivado nas uni-
dades fabricantes os controles internos de produção que permitam a
rastreabilidade dos produtos, pelo período mínimo de 1 ano ou até
que expire o prazo de validade dos produtos, quando este for superior
a um ano.

Art. 48. O rótulo aprovado pelo responsável técnico da uni-
dade fabricante, de que tratam os arts. 44, 45 e 46 e os controles da
produção de que trata o art. 47 desta Instrução Normativa deverão
estar disponíveis quando solicitados pela fiscalização do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 49. Para a importação de produtos isentos de registro de
que trata esta Instrução Normativa, o estabelecimento deve estar re-
gistrado na categoria de importador e além de atender às exigências
estabelecidas em norma especifica, deve cadastrar no MAPA cada
produto a ser importado, informando os dados do fabricante, a ori-
gem, o nome, a classificação, a indicação de uso e a espécie animal
a que se destina, a composição básica e os eventuais substitutivos,
acompanhado dos seguintes documentos:

I - documento legal, emitido pelo proprietário estabelecido
no exterior, que habilite o representante no Brasil a responder perante
o MAPA por todas as exigências regulamentares, inclusive pelas
eventuais infrações e penalidades e demais obrigações decorrentes da
importação e comercialização do produto;

II - certificado, com visto consular, da habilitação oficial do
estabelecimento proprietário e fabricante no país de origem; e

III - certificado oficial, com visto consular, do registro ou
autorização de venda livre ou ainda, da autorização de fabricação
exclusiva para exportação do produto no país de origem, especi-
ficando a composição.

IV - certificado de Boas Práticas de Fabricação emitido pela
autoridade competente do país de origem ou por organismo de ava-
liação devidamente credenciado no país de origem para este fim.

Parágrafo único. O MAPA emitirá um documento certifi-
cando que o produto é isento de registro e pode ser importado desde
que atenda os dispositivos legais vigentes quando da sua impor-
tação.

Art. 50 Tratando-se de produto importado, o cumprimento
dos arts. 44, 45, 46, 47 e 48 fica a cargo do responsável técnico do
estabelecimento importador.

Art. 51. O estabelecimento fabricante autorizado a fabricar o
mesmo produto em unidades fabris diferentes com o mesmo nome
empresarial poderá utilizar embalagens e rótulos padronizadas por
produto, obedecendo aos seguintes critérios:

I - constar do rótulo o carimbo da inspeção e fiscalização
federal, o endereço completo e o número de inscrição no CNPJ de
cada unidade fabril, além das informações obrigatórias dispostas nesta
Instrução Normativa;

II - junto ao carimbo da inspeção e fiscalização federal
colocar letras que identifiquem cada unidade; a letra também será




